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principais elementos - a ação, a defesa, o processo e a sentença, como 
ensina Couture -, então é fora de dúvida que a sentença, fim imediato 
do processo, depende fundamentalmente da prova produzida. 
Não sei, também, como sempre me preocupei em responder, sem 
até hoje o conseguir, à pergunta do mestre Bueno Vidigal, se a prova 
é ciência ou técnica, e também à outra, que todos se fazem, se a prova 
é de direito material ou de direito processual, não sei se foi tudo isso, 
ou não, que me incentivou a pensar, refletir sobre as provas e, por fim, 
escrever este livro.' . 
Diante do tratado de Lessona e do maior trabalho em todo o mun­
do sobre a prova, de autoria do mestre pátriO Moacyr Amaral Santos 
(Da Prova Judiciária no Cível e Comercial), poderá parecer pretensão 
arrojada esta empresa~ 
Os fins desta obra, porém, são outros. Não é, como se percebe 
de logo, um tratado e menos 'ainda um escrito do porte do elaborado 
pelo professor paulista 
Escrevi um livro que não é doutririário, nem prático. Procurei 
que fosse um manual objetivo, direto. Nenhum voa doutrinário foi 
encetado, nenhum formulário esboçado. Não que seja contra a dou­
trina ou contra as fórmulas. A primeira, que tanto procuro conhecer 
sem jamais alcançar-lhe os limites, deve ser o .embasamento de todas 
as obras, inclusive desta se o puder conseguir. As últimas servem 
muitíssimo à vida prática, sobretudo dos que se iniciam, e todos nós 
começamos um dia ... e mesmo quando penso que já comecei, ainda 
não estou seguro de o haver feito., . . 
Tentei escrever, portanto, um livro que fosse uma ponte entre a 
doutrina e a prática, ligação essa que alguns chamam de objetividade. 
Se consegui atingi-lo, o leitor dirá. Aceitaria, com agrado, receber 
críticas e sugestões diretamente. 
" 
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